
Aula 100: Segurança na Escola e Lei Lucas
Objetivos de Aprendizagem

Ao final desta aula, você será capaz de:

Compreender a fundamentação legal e a importância da Lei Lucas (Nº 13.722/18) para o ambiente escolar.

Identificar os procedimentos essenciais de primeiros socorros aplicáveis ao contexto educacional.

Analisar e implementar estratégias eficazes para a prevenção de acidentes em diferentes espaços da escola, 
como pátios e laboratórios.

Estruturar o processo de criação e utilização de mapas de risco como ferramenta de gestão da segurança.

Conectar a segurança física e emocional dos alunos e docentes com as tendências educacionais de 2025, 
como a neurociência e a educação socioemocional.

Relevância e Conectando Saberes

A segurança escolar é um pilar fundamental para que o processo de ensino-aprendizagem ocorra de maneira 
eficaz. Um ambiente percebido como inseguro eleva os níveis de estresse e ansiedade, impactando negativamente 
as funções cognitivas superiores, como a memória e a atenção, tanto de alunos quanto de educadores. Nesta aula, 
mergulharemos em um tema de relevância crítica, não apenas por sua obrigatoriedade legal, mas por seu profundo 
impacto no bem-estar e no desenvolvimento integral da comunidade escolar. Conectaremos os conceitos técnicos 
de segurança com as mais recentes discussões sobre saúde mental, cultura digital e gestão baseada em dados, 
preparando você, futuro coordenador(a) pedagógico(a), para liderar com uma visão holística e proativa.

Mapa da Aula

Fundamentos da Segurança Escolar: A Conexão com a Neurociência e o Bem-Estar.1.

A Lei Lucas em Profundidade: Histórico, Obrigatoriedade e Implicações Práticas.2.

Noções Essenciais de Primeiros Socorros: Capacitação para a Ação.3.

Prevenção de Acidentes: Estratégias para Pátios e Laboratórios.4.

Mapas de Risco: Ferramenta Estratégica de Gestão Preventiva.5.



A Base de Tudo: Segurança Como Alicerce 
da Aprendizagem
Antes de explorarmos os aspectos técnicos e legais da segurança na escola, é crucial entender por que ela é tão 
determinante para o sucesso pedagógico. A resposta reside em como nosso cérebro funciona. A neurociência 
aplicada à educação nos mostra que um estado de alerta constante, gerado por um ambiente percebido como 
inseguro ou imprevisível, sequestra os recursos cognitivos que deveriam ser destinados à aprendizagem. O 
cérebro, em sua função primordial de garantir a sobrevivência, prioriza o monitoramento de ameaças em 
detrimento de tarefas complexas, como resolver um problema matemático ou interpretar um texto.

Essa reação é mediada por estruturas como a amígdala, o "alarme" do nosso sistema nervoso, que, quando 
hiperativada pelo estresse, pode inibir o funcionamento do córtex pré-frontal, a área responsável pelo 
planejamento, tomada de decisões e controle de impulsos.

Um aluno que não se sente seguro no pátio ou um professor que teme acidentes em sua sala de aula estão, 
neurologicamente, em desvantagem. Portanto, a gestão da segurança transcende o cumprimento de normas; ela é 
uma intervenção pedagógica direta que cria as condições cerebrais ideais para o florescimento intelectual e 
emocional. Um ambiente seguro e acolhedor regula a liberação de neurotransmissores como a dopamina e a 
serotonina, associados à motivação e ao bem-estar, essenciais para o engajamento acadêmico.

O Papel do Coordenador Pedagógico na Cultura de 
Segurança
A construção de uma cultura de segurança robusta é uma responsabilidade compartilhada, mas o coordenador 
pedagógico atua como o principal arquiteto e articulador desse processo. Não se trata apenas de instalar 
equipamentos ou cumprir protocolos, mas de cultivar uma mentalidade coletiva de cuidado, prevenção e 
responsabilidade. Isso envolve um trabalho contínuo de formação com os docentes, não apenas sobre 
procedimentos de emergência, mas sobre como a sensação de segurança impacta o comportamento e a 
aprendizagem dos alunos.

Gestão do Espaço Físico
Orientar sobre organização da 
sala de aula, evitando materiais 
empilhados ou fios expostos 
para criar um clima de 
tranquilidade e foco.

Educação 
Socioemocional
Promover ambiente onde o 
bullying é combatido e conflitos 
são mediados de forma 
construtiva.

Gestão de Dados
Utilizar registros de indisciplina 
e relatos para mapear riscos 
físicos e emocionais.

Por exemplo, ao orientar um professor sobre a gestão da sala de aula, o coordenador pode integrar a discussão 
sobre como a organização física do espaço (evitando materiais empilhados ou fios expostos) contribui para um 
clima de tranquilidade e foco. Além disso, a segurança escolar está intrinsecamente ligada à educação 
socioemocional. Promover um ambiente onde o bullying é ativamente combatido e os conflitos são mediados de 
forma construtiva é tão crucial quanto garantir que os extintores de incêndio estejam em dia. O coordenador deve, 
portanto, utilizar dados de convivência, como registros de indisciplina ou relatos dos próprios alunos, para mapear 
não apenas os riscos físicos, mas também os emocionais, e planejar intervenções pedagógicas que fortaleçam os 
laços de confiança e respeito na comunidade escolar.



A Lei Lucas em Profundidade: Histórico e 
Obrigatoriedade
A Origem da Lei: Uma História de Transformação
A Lei Nº 13.722, de 4 de outubro de 2018, popularmente conhecida como Lei Lucas, representa um marco na 
legislação brasileira sobre segurança infantil. Sua origem, no entanto, está atrelada a uma trágica fatalidade que 
mobilizou a sociedade. A lei foi nomeada em homenagem a Lucas Begalli Zamora, um menino de 10 anos que 
faleceu em 2017 por asfixia mecânica ao se engasgar com um pedaço de cachorro-quente durante uma excursão 
escolar. A ausência de pessoas com conhecimento em primeiros socorros no local foi um fator determinante para o 
desfecho trágico, evidenciando uma grave lacuna na preparação das instituições de ensino.

A dor da família de Lucas foi convertida em uma luta por mudança, culminando na sanção da lei que 
hoje estabelece a obrigatoriedade da capacitação em noções básicas de primeiros socorros para 
professores e funcionários de estabelecimentos de ensino, tanto públicos quanto privados, que atendem 
a educação básica, e também em espaços de recreação infantil.

Entender essa origem é fundamental para o coordenador pedagógico, pois confere um sentido humano e urgente à 
necessidade de cumprir a legislação. Não se trata de uma mera formalidade burocrática, mas de uma medida 
essencial para prevenir que outras tragédias semelhantes ocorram e garantir que pais e mães se sintam seguros 
ao confiar seus filhos à escola.

NOTA IMPORTANTE: As informações regulatórias/legais contidas nesta seção estão atualizadas até 2025. 
Consulte sempre as fontes oficiais, como o portal do Planalto, para verificar possíveis alterações na legislação 
ou normas aplicáveis.

O Que a Lei Determina: As Responsabilidades da Escola
A Lei Lucas é clara em suas diretrizes e atribui responsabilidades diretas às instituições de ensino. O ponto central 
da lei é a obrigatoriedade de capacitar anualmente parte de seus professores e funcionários em noções de 
primeiros socorros. A legislação não exige que todos os profissionais sejam peritos, mas que tenham o 
conhecimento necessário para realizar um atendimento inicial eficaz, estabilizando a vítima e evitando o 
agravamento do quadro até a chegada de socorro especializado, como o SAMU ou o Corpo de Bombeiros.

01

Capacitação Anual
Número proporcional de profissionais deve ser treinado 
conforme tamanho da instituição.

02

Treinamento Qualificado
Ministrado por entidades especializadas ou profissionais 
da saúde habilitados.

03

Divulgação
Afixar em local visível a lista com nomes dos 
profissionais capacitados.

04

Kits de Primeiros Socorros
Disponibilizar equipamentos adequados e atualizados.

O número de profissionais a serem capacitados deve ser proporcional ao tamanho do corpo docente e discente da 
instituição, conforme definido em regulamento. O treinamento deve ser ministrado por entidades especializadas ou 
profissionais da saúde habilitados e, após a conclusão, a escola deve afixar em local visível a lista com os nomes 
dos profissionais capacitados. Além da capacitação, a lei também prevê que as escolas disponham de kits de 
primeiros socorros adequados. O descumprimento da Lei Lucas sujeita a instituição a penalidades que vão desde 
a notificação até a aplicação de multas, que podem ser dobradas em caso de reincidência.



Implicações Práticas da Lei Lucas para a 
Coordenação
Do Papel à Ação: O Coordenador Como Agente 
Implementador
Para o coordenador pedagógico, a Lei Lucas se traduz em um plano de ação concreto que exige planejamento, 
articulação e monitoramento contínuo. A primeira etapa é realizar um diagnóstico completo da situação atual da 
escola. Quantos funcionários já possuem algum tipo de treinamento em primeiros socorros? Onde estão os 
certificados? O kit de primeiros socorros existente está completo e dentro da validade? Essa análise inicial é crucial 
para entender a dimensão do trabalho a ser feito e para elaborar um cronograma de adequação.

Diagnóstico Inicial
Levantamento de funcionários capacitados

Verificação de certificados válidos

Avaliação dos kits existentes

Identificação de lacunas

Implementação
Busca por empresas qualificadas

Avaliação da qualidade pedagógica

Organização da logística

Cronograma de capacitação

A partir desse diagnóstico, o coordenador deve liderar a busca por empresas ou profissionais qualificados para 
ministrar o treinamento. É importante não apenas contratar o serviço, mas avaliar a qualidade pedagógica do curso 
oferecido. O conteúdo deve ser condizente com a faixa etária dos alunos atendidos pela escola e focar nas 
ocorrências mais comuns no ambiente escolar, como engasgos, quedas, cortes e reações alérgicas. O 
coordenador deve, ainda, organizar a logística para que os funcionários participem da capacitação, 
preferencialmente em horários que não prejudiquem as atividades pedagógicas, como durante as semanas de 
planejamento ou em jornadas pedagógicas específicas.

Integrando a Capacitação à Cultura Digital e à Gestão 
de Dados
Em uma perspectiva alinhada às tendências de 2025, a implementação da Lei Lucas pode ser otimizada pelo uso 
de tecnologias. O coordenador pode utilizar plataformas de gestão educacional para criar um banco de dados dos 
funcionários capacitados, com alertas automáticos para a data de reciclagem anual do treinamento. Isso garante a 
conformidade contínua com a lei e facilita a gestão da informação. Além disso, a cultura digital pode ser uma aliada 
na manutenção do conhecimento. É possível criar um repositório online, acessível aos professores, com vídeos 
curtos e infográficos que reforcem as principais manobras de primeiros socorros, como a Manobra de Heimlich, 
servindo como um recurso de consulta rápida e contínua.

Gestão Baseada em Dados

O coordenador deve instituir um sistema simples para o registro de todos os incidentes e acidentes que 
ocorrem na escola, mesmo os de menor gravidade. A análise desses dados permite identificar padrões: 
os acidentes ocorrem com mais frequência em qual horário? Em qual local da escola? Com qual faixa 
etária?

A gestão baseada em dados também desempenha um papel fundamental. O coordenador deve instituir um sistema 
simples para o registro de todos os incidentes e acidentes que ocorrem na escola, mesmo os de menor gravidade. 
A análise desses dados permite identificar padrões: os acidentes ocorrem com mais frequência em qual horário? 
Em qual local da escola? Com qual faixa etária? Essa informação é valiosa para direcionar tanto os treinamentos de 
primeiros socorros, focando nos problemas mais recorrentes, quanto as ações de prevenção, que abordaremos 
nas próximas páginas. A tecnologia, aqui, serve não apenas para o registro, mas para a geração de relatórios que 
informam o planejamento pedagógico e administrativo.



Noções Essenciais de Primeiros Socorros no 
Ambiente Escolar
A Primeira Resposta: Agir com Calma e Conhecimento
O treinamento em primeiros socorros capacita os profissionais da educação a serem o elo vital entre o momento 
do acidente e a chegada do socorro médico especializado. O objetivo não é formar médicos, mas sim agentes 
capazes de tomar as primeiras e decisivas ações que podem prevenir complicações graves ou até mesmo salvar 
uma vida. A primeira e mais importante orientação em qualquer situação de emergência é manter a calma e 
garantir a segurança do local, tanto para a vítima quanto para o socorrista e demais pessoas ao redor. Antes de 
qualquer intervenção, é preciso avaliar a cena para identificar possíveis riscos adicionais, como um piso 
escorregadio, um equipamento elétrico exposto ou a presença de objetos cortantes.

1

Avaliar a Cena
Garantir segurança do local e 
identificar riscos adicionais.

2

Avaliar a Vítima
Verificar consciência, respiração 
e circulação.

3

Acionar Socorro
SAMU (192) ou Bombeiros (193) 
com informações precisas.

Após garantir a segurança da cena, o passo seguinte é a avaliação da vítima. É preciso verificar o nível de 
consciência (a criança responde a chamados?), a respiração (o tórax se eleva?) e a circulação (há sinais de 
sangramento intenso?). Essa avaliação inicial é crucial para determinar a gravidade da situação e para fornecer 
informações precisas ao solicitar ajuda profissional. Acionar o serviço de emergência (SAMU - 192 ou Bombeiros - 
193) é um passo prioritário na maioria dos casos, e deve ser feito o mais rápido possível, informando com clareza o 
que aconteceu, o endereço da escola e o estado da vítima.

Engasgo e Asfixia: A Manobra que Salva Vidas
O engasgo é uma das ocorrências mais temidas no ambiente escolar e foi a causa da fatalidade que deu origem à 
Lei Lucas. Por isso, dominar a Manobra de Heimlich é uma competência não negociável para quem trabalha com 
crianças. O primeiro sinal de um engasgo grave é a incapacidade da vítima de tossir, falar ou chorar. A criança 
pode levar as mãos ao pescoço em um sinal universal de asfixia. Nesses casos, a tosse é o mecanismo natural 
mais eficaz, portanto, se a criança estiver tossindo com força, ela deve ser incentivada a continuar. A intervenção 
só deve ocorrer se a tosse for fraca, ineficaz ou ausente.

Manobra de Heimlich: Passo a Passo

Posicione-se por trás da vítima1.

Abrace-a ao redor do abdômen2.

Feche uma mão em punho (polegar para dentro)3.

Posicione acima do umbigo e abaixo do osso do peito4.

Coloque a outra mão espalmada sobre o punho5.

Faça movimentos rápidos e firmes para dentro e para cima6.

Repita até expelir o objeto ou perder consciência7.

Para aplicar a manobra em crianças maiores, o socorrista deve se posicionar por trás da vítima, abraçando-a ao 
redor do abdômen. Uma das mãos deve ser fechada em punho, com o polegar para dentro, e posicionada na 
região acima do umbigo e abaixo do osso do peito. A outra mão espalmada sobre o punho, e então devem ser 
feitos movimentos rápidos e firmes para dentro e para cima, como se estivesse levantando a criança do chão. As 
compressões devem ser repetidas até que o objeto seja expelido ou a criança perca a consciência, momento em 
que se deve iniciar a reanimação cardiopulmonar (RCP) e aguardar o socorro. É fundamental que a técnica seja 
aprendida em um treinamento prático, com o uso de manequins, para garantir a execução correta e segura.



Quedas, Fraturas e Traumas: Imobilização e 
Cuidado
As quedas são, de longe, um dos acidentes mais comuns no ambiente escolar, especialmente em pátios e áreas de 
recreação. Embora muitas resultem apenas em arranhões, algumas podem causar lesões mais sérias, como 
fraturas, luxações ou traumatismos cranianos. Diante de uma queda, especialmente se for de uma altura 
considerável ou se a criança relatar dor intensa em um membro, apresentar deformidade visível ou inchaço, a 
principal orientação é não mover a vítima. Tentar reposicionar um membro fraturado pode agravar a lesão, causar 
mais dor e até mesmo danificar nervos e vasos sanguíneos.

Fraturas e Luxações
Não mover a vítima

Acalmar a criança

Imobilizar a área afetada

Usar talas improvisadas (papelão, revistas)

Amarrar com panos sem apertar

Aguardar equipe médica

Traumatismo Craniano
Pancada forte na cabeça

Sonolência ou confusão mental

Vômitos

Perda de consciência

Não movimentar, especialmente o pescoço

Acionar SAMU (192) imediatamente

O procedimento correto é acalmar a criança, imobilizar a área afetada da melhor forma possível, utilizando talas 
improvisadas (como pedaços de papelão ou revistas dobradas) e panos para amarrar, sem apertar demais. O 
objetivo da imobilização é apenas restringir o movimento para evitar maiores danos até a chegada da equipe 
médica. Em caso de suspeita de traumatismo craniano (TCE) 3 indicado por pancada forte na cabeça, sonolência, 
vômitos, confusão mental ou perda de consciência 3 a atenção deve ser redobrada. A vítima não deve ser 
movimentada de forma alguma, especialmente o pescoço, pois pode haver uma lesão na coluna cervical. Nesses 
casos, o acionamento do SAMU (192) é imediato e mandatório.

Cortes e Hemorragias: Contenção é a Palavra-Chave
Pequenos cortes e arranhões são rotineiros, mas é preciso saber como agir em casos de sangramentos mais 
intensos. A primeira ação é lavar as mãos e, se possível, calçar luvas para se proteger de possíveis 
contaminações. O ferimento deve ser limpo com água corrente e soro fisiológico para remover sujeiras. A etapa 
mais crucial é conter a hemorragia. Isso é feito aplicando uma pressão direta sobre o corte com uma gaze ou um 
pano limpo. Essa pressão deve ser firme e contínua por vários minutos.

01

Proteção
Lavar as mãos e calçar luvas descartáveis.

02

Limpeza
Limpar o ferimento com água corrente e soro fisiológico.

03

Pressão Direta
Aplicar pressão firme e contínua com gaze ou pano 
limpo.

04

Elevação
Se possível, elevar o membro acima do nível do 
coração.

IMPORTANTE: Se o sangue atravessar a primeira compressa de gaze, não a remova. Adicione outra camada 
por cima e continue pressionando. Remover a primeira gaze pode retirar o coágulo que está se formando e 
reiniciar o sangramento.

Se o sangue atravessar a primeira compressa de gaze, não a remova. Adicione outra camada por cima e continue 
pressionando. Remover a primeira gaze pode retirar o coágulo que está se formando e reiniciar o sangramento. Se 
possível, elevar o membro ferido (braço ou perna) acima do nível do coração também ajuda a diminuir o fluxo 
sanguíneo na região. Em casos de sangramentos muito abundantes, que não cessam com a pressão direta, ou na 
presença de objetos encravados no ferimento (como cacos de vidro ou pedaços de madeira), o objeto não deve 
ser removido. A remoção pode causar uma hemorragia ainda mais grave. Nesses casos, o foco é controlar o 
sangramento ao redor do objeto e aguardar o socorro médico.



Prevenção de Acidentes no Pátio Escolar
O Pátio: Um Território de Energia e Riscos Potenciais
O pátio e o playground são espaços vitais para o desenvolvimento infantil, onde as crianças socializam, gastam 
energia e exercitam suas habilidades motoras. No entanto, essa mesma energia e movimento, quando combinados 
com uma infraestrutura inadequada ou falta de supervisão, transformam esses locais nos principais palcos de 
acidentes escolares. A prevenção de acidentes no pátio começa, portanto, com uma análise criteriosa do ambiente 
físico, uma responsabilidade que deve ser liderada pelo coordenador pedagógico em parceria com a equipe de 
manutenção.

Superfície 
Adequada
Pisos emborrachados, areia ou 
grama sintética com 
amortecimento sob os 
brinquedos.

Inspeções 
Periódicas
Verificar buracos, desníveis, 
ralos sem tampa ou pisos soltos 
que possam causar tropeções.

Manutenção de 
Brinquedos
Checar partes quebradas, 
enferrujadas, quinas 
pontiagudas ou parafusos 
soltos.

A superfície do pátio é um dos elementos mais críticos. Pisos de concreto ou asfalto áspero aumentam a gravidade 
de qualquer queda. O ideal é que as áreas sob os brinquedos do playground sejam revestidas com materiais que 
absorvam o impacto, como pisos emborrachados, areia ou grama sintética com amortecimento. Além disso, é 
fundamental realizar inspeções periódicas em toda a área: verificar a existência de buracos, desníveis, ralos sem 
tampa ou pisos soltos que possam causar tropeções. A manutenção constante dos brinquedos também é 
essencial, checando se há partes quebradas, enferrujadas, quinas pontiagudas ou parafusos soltos.

Supervisão Ativa e Educação: O Fator Humano na 
Prevenção
Mesmo o pátio mais seguro do ponto de vista da infraestrutura pode se tornar perigoso sem o componente 
humano: a supervisão ativa. O papel do coordenador é organizar, junto com a equipe docente, uma escala de 
supervisão para os horários de intervalo que garanta que todas as áreas do pátio estejam sob o olhar atento de um 
adulto. Supervisionar ativamente não significa apenas estar presente, mas circular pelo espaço, interagir com as 
crianças e antecipar situações de risco, como brincadeiras perigosas ou o uso inadequado dos brinquedos.

Supervisão Ativa

Escala organizada de supervisão

Cobertura de todas as áreas do pátio

Circulação constante pelo espaço

Interação com as crianças

Antecipação de situações de risco

Educação para a Segurança

Projetos pedagógicos sobre segurança

Teatros e jogos lúdicos

Conversas sobre regras de convivência

Combinados claros e visíveis

Desenvolvimento de autonomia

Paralelamente à supervisão, é preciso investir na educação para a segurança. O coordenador pode desenvolver 
projetos pedagógicos, em parceria com os professores, para ensinar as crianças a reconhecer e evitar riscos. Isso 
pode ser feito de forma lúdica, por meio de teatros, jogos e conversas em sala de aula sobre as regras de 
convivência e o uso seguro do pátio. Por exemplo, estabelecer combinados claros, como "não empurrar no 
escorregador" ou "olhar para os dois lados antes de cruzar a quadra", transforma os próprios alunos em agentes 
de sua segurança. Integrar a prevenção de acidentes ao currículo é uma estratégia poderosa que desenvolve a 
autonomia e o senso de responsabilidade das crianças.



Segurança nos Laboratórios: Um Ambiente 
de Cuidado Redobrado
O Laboratório: Onde a Descoberta Encontra a 
Responsabilidade
Laboratórios de ciências, química, biologia ou informática são ambientes de aprendizagem excepcionais, que 
permitem aos alunos vivenciar a teoria na prática. Contudo, são também espaços que concentram riscos 
específicos, exigindo um conjunto de normas e procedimentos de segurança muito mais rigorosos do que em uma 
sala de aula convencional. A presença de produtos químicos, equipamentos elétricos, vidrarias e, no caso dos 
laboratórios de informática, uma grande quantidade de cabos, demanda uma gestão proativa do coordenador 
pedagógico para garantir que a descoberta científica não se transforme em um acidente.

Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC)

Extintores de incêndio do tipo adequado

Chuveiros de emergência

Lava-olhos

Capela de exaustão para produtos voláteis

Produtos químicos rotulados e armazenados corretamente

Fichas de Informação de Segurança (FISPQ) disponíveis

O primeiro passo é garantir que o laboratório possua os Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC) necessários e 
em perfeito estado de funcionamento. Isso inclui extintores de incêndio do tipo adequado, chuveiros de 
emergência, lava-olhos e uma capela de exaustão para a manipulação de produtos voláteis. Além disso, é 
fundamental que todos os produtos químicos estejam devidamente rotulados, armazenados em armários 
apropriados e que as Fichas de Informação de Segurança de Produtos Químicos (FISPQ) estejam disponíveis e 
acessíveis. A organização do espaço físico também é crucial: bancadas limpas e desobstruídas, corredores livres e 
boa ventilação são pré-requisitos básicos.

Normas, Procedimentos e a Cultura da Prevenção
A existência de equipamentos não é suficiente se os usuários não souberem como e por que utilizá-los. O 
coordenador, em colaboração com os professores responsáveis pelos laboratórios, deve desenvolver e divulgar 
um manual de normas de segurança claro e objetivo. Este manual deve ser apresentado a todos os alunos no 
início do ano letivo e permanecer afixado em local visível no laboratório. As regras devem abranger desde a 
vestimenta adequada (uso obrigatório de jaleco, calça comprida e sapatos fechados) até a proibição de comer, 
beber ou realizar brincadeiras dentro do ambiente.

1

Vestimenta Obrigatória
Jaleco, calça comprida e sapatos fechados em 
todas as aulas práticas.

2

Equipamentos de Proteção Individual
Óculos de segurança e luvas obrigatórios e 
fiscalizados.

3

Regras de Conduta
Proibido comer, beber ou realizar brincadeiras no 
laboratório.

4

Descarte Correto
Procedimentos específicos para resíduos químicos 
e biológicos.

O uso de Equipamentos de Proteção Individual (EPI), como óculos de segurança e luvas, deve ser obrigatório e 
fiscalizado durante as aulas práticas. O coordenador tem o papel de garantir que a escola forneça esses 
equipamentos em quantidade e qualidade adequadas. Mais importante do que as regras é construir uma 
verdadeira cultura de segurança. Os professores devem ser orientados a iniciar cada aula experimental com uma 
breve revisão dos procedimentos de segurança relevantes para aquela atividade específica. Discutir o descarte 
correto de resíduos químicos e biológicos e realizar simulações de emergência são práticas que reforçam a 
seriedade do tema e preparam os alunos para agir corretamente em caso de incidentes, como derramamentos de 
produtos químicos ou pequenos focos de incêndio.



Conectando a Segurança com a Educação 
Inclusiva
Segurança Para Todos: O Olhar do Desenho Universal 
para a Aprendizagem
Uma escola verdadeiramente segura é aquela que planeja suas ações e seus espaços pensando na diversidade de 
seus alunos. A segurança não pode ser um privilégio dos estudantes sem deficiência ou dificuldades motoras. É 
aqui que os princípios do Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA) se conectam profundamente com a 
gestão da segurança escolar. O DUA propõe a criação de ambientes e materiais que sejam acessíveis a todas as 
pessoas, desde o início, sem a necessidade de adaptações posteriores. No contexto da segurança, isso significa 
projetar rotas de fuga, sinalizações e procedimentos de emergência que possam ser compreendidos e utilizados 
por todos.

Sinalização Múltipla
Alertas visuais, sonoros e táteis para alunos com 
diferentes necessidades sensoriais.

Rotas Acessíveis
Rampas e corredores largos para passagem de 
cadeiras de rodas.

Alarmes Inclusivos
Combinação de sinais sonoros e luminosos para 
garantir que todos sejam alertados.

Protocolos Específicos
Treinamento para atender alunos com condições 
crônicas como diabetes, asma ou epilepsia.

O coordenador pedagógico deve liderar essa reflexão: a sinalização de emergência é apenas visual ou inclui 
também alertas sonoros e táteis para alunos com baixa visão ou cegueira? As rotas de fuga possuem rampas e são 
largas o suficiente para a passagem de uma cadeira de rodas? Os alarmes de incêndio são apenas sonoros, o que 
poderia não alertar um aluno surdo, ou são acompanhados de sinais luminosos? Ao planejar um treinamento de 
primeiros socorros, é preciso considerar as necessidades específicas de alunos com condições crônicas de saúde, 
como diabetes, asma ou epilepsia, garantindo que a equipe saiba como agir em crises específicas.

Educação Antirracista e a Segurança Emocional
A discussão sobre segurança escolar deve, obrigatoriamente, aprofundar-se nas dimensões da segurança 
emocional e da inclusão, dialogando diretamente com as leis 10.639/03 e 11.645/08, que tratam da obrigatoriedade 
do ensino de história e cultura afro-brasileira e indígena. Um ambiente escolar onde alunos negros e indígenas 
sofrem racismo não é um ambiente seguro. O estresse tóxico gerado pela discriminação racial tem impactos 
neurológicos comprovados, prejudicando a aprendizagem e a saúde mental desses estudantes. A segurança, 
nesse sentido, é também o direito de pertencer e de ter sua identidade valorizada.

Uma escola segura é uma escola antirracista, onde todos os alunos, independentemente de sua cor, etnia ou 
origem, sintam-se protegidos, respeitados e com plenas condições de se desenvolver.

O papel do coordenador pedagógico é garantir que o Projeto Político-Pedagógico (PPP) e as práticas cotidianas da 
escola sejam ativamente antirracistas. Isso envolve a formação de professores para identificar e combater o 
racismo em suas diversas manifestações, a promoção de um currículo que represente positivamente a diversidade 
étnico-racial do Brasil e a criação de canais de escuta e acolhimento para os alunos que forem vítimas de 
discriminação. Uma escola segura é uma escola antirracista, onde todos os alunos, independentemente de sua cor, 
etnia ou origem, sintam-se protegidos, respeitados e com plenas condições de se desenvolver.



Mapas de Risco da Escola: O Que São e Por 
Que São Importantes
Mapeando a Prevenção: A Narrativa Visual da 
Segurança
O Mapa de Risco é uma ferramenta de gestão visual, poderosa e intuitiva, que tem como objetivo identificar e 
classificar os potenciais perigos presentes no ambiente escolar. Ele funciona como uma representação gráfica, 
geralmente sobre a planta baixa da escola, que aponta os locais e as atividades onde existem riscos à saúde e à 
segurança da comunidade escolar. A sua importância reside no fato de que ele tira a percepção de risco do campo 
subjetivo e a transforma em uma informação clara, objetiva e compartilhada por todos. Ao visualizar um mapa de 
risco, qualquer pessoa, seja um professor, um funcionário ou até mesmo um pai de aluno, consegue compreender 
rapidamente onde estão os pontos que exigem maior atenção.

A elaboração de um mapa de risco não é apenas um exercício técnico; é um processo pedagógico que 
promove uma cultura de segurança. Ele incentiva a observação crítica do ambiente de trabalho e estudo, 
tornando todos os membros da comunidade escolar mais conscientes dos perigos aos quais estão 
expostos no dia a dia.

A elaboração de um mapa de risco não é apenas um exercício técnico; é um processo pedagógico que promove 
uma cultura de segurança. Ele incentiva a observação crítica do ambiente de trabalho e estudo, tornando todos os 
membros da comunidade escolar mais conscientes dos perigos aos quais estão expostos no dia a dia. Para o 
coordenador pedagógico, o mapa de risco é um instrumento estratégico fundamental. Ele serve como base para o 
planejamento de ações preventivas, para a priorização de investimentos em segurança, para a organização de 
treinamentos específicos e para a comunicação eficaz sobre a política de segurança da instituição.

Os Tipos de Risco: Uma Classificação por Cores
A metodologia dos mapas de risco, originária da segurança do trabalho, utiliza uma classificação padronizada de 
riscos por grupos, representados por cores diferentes. Essa padronização facilita a leitura e a interpretação do 
mapa. Os riscos são geralmente divididos em cinco grandes grupos:

Riscos Físicos
Cor: Verde

Relacionados a formas de 
energia. Exemplos: ruído 
excessivo, temperaturas 
extremas, fiação elétrica 
exposta.

Riscos Químicos
Cor: Vermelha

Substâncias que podem causar 
danos à saúde. Exemplos: 
produtos de limpeza, reagentes 
químicos em laboratórios.

Riscos Biológicos
Cor: Marrom

Microrganismos como bactérias, 
fungos e vírus. Exemplos: 
banheiros mal higienizados, 
armazenamento inadequado de 
alimentos.

Riscos Ergonômicos
Cor: Amarela

Inadequação do ambiente ao ser humano. 
Exemplos: carteiras inadequadas, iluminação 
deficiente, esforço físico repetitivo.

Riscos de Acidentes
Cor: Azul

Fatores que colocam em situação de perigo. 
Exemplos: pisos escorregadios, equipamentos 
defeituosos, brinquedos quebrados.



O Processo de Elaboração do Mapa de Risco
A Construção Coletiva: Envolvendo a Comunidade 
Escolar
A elaboração do mapa de risco nunca deve ser uma tarefa solitária do coordenador pedagógico ou de um técnico 
de segurança. O seu maior valor reside justamente no processo participativo. Envolver professores, funcionários 
da limpeza e da manutenção, merendeiras e até mesmo os alunos (dependendo da faixa etária) enriquece a análise 
e, mais importante, gera um sentimento de pertencimento e corresponsabilidade pela segurança do ambiente. São 
as pessoas que vivenciam os espaços diariamente que possuem a percepção mais apurada dos riscos reais.

Formar a Comissão
Criar grupo de trabalho plural 
representando diferentes 
setores da escola (CIPA ou 
comissão específica).

Sensibilizar a 
Comunidade
Explicar o que é um mapa de 
risco, sua finalidade e como 
todos podem contribuir.

Mobilizar para Ação
Realizar reuniões pedagógicas, 
encontros com funcionários e 
atividades com alunos.

O primeiro passo, liderado pelo coordenador, é formar uma comissão responsável pelo mapeamento, que pode ser 
a CIPA (Comissão Interna de Prevenção de Acidentes), se houver, ou um grupo de trabalho específico para este 
fim. Esta comissão deve ser plural, representando os diferentes setores da escola. O passo seguinte é a 
sensibilização. É preciso explicar a toda a comunidade escolar o que é um mapa de risco, qual sua finalidade e 
como todos podem contribuir. Isso pode ser feito em reuniões pedagógicas, encontros com funcionários e até 
mesmo com atividades adaptadas para os alunos, transformando a iniciativa em um projeto pedagógico.

Etapa 1: Conhecendo o Ambiente e Coletando 
Informações
Com a comunidade mobilizada, inicia-se a fase de levantamento de dados. O ponto de partida é obter a planta 
baixa da escola. Caso não exista, um esboço detalhado dos ambientes já é suficiente. A comissão deve, então, 
dividir a escola em setores para análise: pátio, quadra, salas de aula, laboratórios, cozinha, refeitório, banheiros, 
corredores, áreas administrativas, etc. Para cada setor, a equipe deve realizar uma inspeção detalhada, um 
verdadeiro "passeio de segurança", com um olhar treinado para identificar os perigos.

Setores para Análise

Pátio e playground

Quadra esportiva

Salas de aula

Laboratórios

Cozinha e refeitório

Banheiros

Corredores

Áreas administrativas

Fontes de Informação

Professor de educação física (quadra)

Equipe da cozinha (refeitório)

Funcionários da limpeza (banheiros)

Alunos (playground e pátio)

Professores de laboratório

Equipe de manutenção

Durante essa inspeção, é fundamental conversar com as pessoas que utilizam aquele espaço. O professor de 
educação física pode apontar um problema na quadra que ninguém mais notou. A equipe da cozinha pode alertar 
sobre um piso que se torna extremamente escorregadio quando molhado. Os alunos podem relatar sobre um 
brinquedo no parquinho que está instável. Todas essas informações devem ser sistematicamente registradas em 
formulários ou checklists, detalhando o risco identificado, o local exato e o número de pessoas expostas àquele 
risco. Essa etapa de coleta de dados é a matéria-prima para a construção do mapa.



Análise, Classificação e Representação 
Gráfica
Etapa 2: Análise e Classificação dos Riscos
Após a coleta de informações e a identificação dos perigos em cada setor da escola, a comissão se reúne para a 
etapa de análise e classificação. Cada risco levantado deve ser categorizado de acordo com os cinco grupos que 
vimos anteriormente: físico (verde), químico (vermelho), biológico (marrom), ergonômico (amarelo) e de acidentes 
(azul). Essa classificação permite agrupar os problemas por natureza, o que facilitará a proposição de soluções 
mais tarde.

Além de classificar o tipo de risco, é crucial avaliar o seu grau de severidade. Nem todo risco tem o mesmo peso. 
Um piso escorregadio em uma área de grande circulação é mais grave do que uma cadeira com um pequeno 
defeito em uma sala pouco usada. Para tornar essa avaliação mais objetiva, a Norma Regulamentadora nº 9 (NR-9) 
sugere uma classificação de gravidade que pode ser adaptada para o ambiente escolar. Os riscos podem ser 
classificados, por exemplo, como:

Risco Leve
Baixa probabilidade de 
ocorrência e consequências de 
pouca gravidade.

Risco Médio
Probabilidade moderada de 
ocorrência e/ou consequências 
de gravidade intermediária.

Risco Elevado
Alta probabilidade de 
ocorrência e/ou consequências 
potencialmente graves ou 
fatais.

Etapa 3: A Representação Gráfica
Com os riscos identificados, classificados por cor e avaliados quanto à sua gravidade, chega o momento de 
construir o mapa propriamente dito. Utilizando a planta baixa da escola como base, a comissão irá transferir as 
informações coletadas para o desenho. A representação é feita por meio de círculos, seguindo uma legenda 
padronizada:

Cor do Círculo

Indica o tipo de risco:

ï Verde = Físico

ï Vermelho = Químico

ï Marrom = Biológico

ï Amarelo = Ergonômico

ï Azul = Acidentes

Tamanho do Círculo

Indica o grau de risco:

Círculo Pequeno = Risco leve

Círculo Médio = Risco médio

Círculo Grande = Risco elevado

Os círculos são desenhados sobre a planta baixa, exatamente no local onde o risco foi identificado. Se em 
um mesmo local houver mais de um tipo de risco, o círculo pode ser dividido em setores, cada um com 
sua cor correspondente.

Os círculos são desenhados sobre a planta baixa, exatamente no local onde o risco foi identificado. Se em um 
mesmo local houver mais de um tipo de risco, o círculo pode ser dividido em setores, cada um com sua cor 
correspondente. O resultado final é um painel visual que comunica de forma imediata e eficaz onde estão os 
principais pontos de vulnerabilidade da escola. O mapa deve ser acompanhado de uma legenda clara e ser afixado 
em um local de grande circulação, para que toda a comunidade escolar possa vê-lo e compreendê-lo.



Do Mapa à Ação: Usando os Dados para 
Transformar
O Mapa de Risco Como Ferramenta de Planejamento
A elaboração do mapa de risco não é um fim em si mesma. O mapa é inútil se ficar apenas pendurado na parede 
como um item decorativo. Seu verdadeiro propósito é servir como um diagnóstico que impulsiona um plano de 
ação. Uma vez que os pontos de vulnerabilidade estão claramente identificados e priorizados (os círculos grandes 
indicam onde a atenção deve ser focada primeiro), o coordenador pedagógico, junto à direção e à comissão de 
segurança, deve liderar o desenvolvimento de um cronograma de medidas corretivas e preventivas.

Para cada risco mapeado, especialmente os de grau médio e elevado, a equipe deve se perguntar: "O que 
podemos fazer para eliminar ou, no mínimo, mitigar este risco?"

Para cada risco mapeado, especialmente os de grau médio e elevado, a equipe deve se perguntar: "O que 
podemos fazer para eliminar ou, no mínimo, mitigar este risco?". As respostas a essa pergunta formarão o plano de 
ação. Por exemplo, se o mapa aponta um risco de acidente elevado (círculo azul grande) no playground devido a 
um brinquedo quebrado, o plano de ação pode ser: 1) Interditar o brinquedo imediatamente; 2) Orçar o conserto ou 
a substituição; 3) Definir um prazo para a resolução. Se o mapa indica um risco ergonômico médio (círculo amarelo 
médio) em várias salas devido à iluminação inadequada, o plano pode envolver a troca gradual das lâmpadas por 
modelos mais eficientes e adequados.

1
2

3

4

5

Monitoramento Contínuo e a Cultura da Melhoria
A segurança escolar é um processo dinâmico. O ambiente muda, novos equipamentos são adquiridos, os espaços 
são reformados e, consequentemente, novos riscos podem surgir enquanto outros são eliminados. Por isso, o 
mapa de risco não é um documento estático. Ele deve ser revisado e atualizado periodicamente, idealmente a cada 
ano, ou sempre que ocorrer uma mudança significativa na infraestrutura ou nos processos da escola. A revisão 
anual do mapa pode se tornar uma atividade fixa no calendário escolar, integrada à semana de planejamento, por 
exemplo.

Indicadores de Sucesso

Os círculos diminuíram de tamanho ou desapareceram?

Novos círculos surgiram em áreas antes não mapeadas?

As ações implementadas foram eficazes?

A comunidade escolar está mais consciente dos riscos?

Essa prática de revisão constante insere a gestão de riscos em um ciclo de melhoria contínua, alinhado a uma 
gestão baseada em dados. O coordenador pode utilizar os mapas de risco de anos anteriores para avaliar a 
eficácia das ações implementadas. Os círculos diminuíram de tamanho ou desapareceram? Isso é um indicador de 
sucesso. Novos círculos surgiram? Isso aponta para novas áreas que precisam de atenção. Ao adotar o mapa de 
risco como uma ferramenta viva de gestão, o coordenador pedagógico deixa de apenas "apagar incêndios" e 
passa a atuar de forma estratégica e proativa, construindo uma escola que é, a cada dia, um lugar mais seguro 
para ensinar e aprender.

Identificar
Mapear riscos através de 

inspeção e coleta de dados.

Analisar
Classificar por tipo e avaliar grau 
de severidade.

Planejar
Desenvolver cronograma de 
medidas corretivas e 
preventivas.

Implementar
Executar ações de eliminação ou 
mitigação dos riscos.

Monitorar
Revisar periodicamente e 
atualizar o mapa de risco.



Consolidação
Resumo Visual da Aula

Fundamentos da Segurança
Conexão entre neurociência, bem-estar e 

aprendizagem. A segurança como alicerce do 
desenvolvimento cognitivo e emocional.

Lei Lucas
Histórico, obrigatoriedade de capacitação anual em 
primeiros socorros, kits adequados e 
responsabilidades das instituições.

Primeiros Socorros
Manobra de Heimlich, atendimento a quedas e 

fraturas, contenção de hemorragias e avaliação 
inicial da vítima.

Prevenção de Acidentes
Estratégias para pátios (supervisão ativa, educação) 
e laboratórios (EPCs, EPIs, normas e cultura de 
segurança).

Mapas de Risco
Ferramenta visual de gestão: identificação, 

classificação por cores, representação gráfica e 
plano de ação baseado em dados.

Perguntas para Reflexão

Como a cultura de segurança na sua escola (ou em uma escola que você conhece) poderia ser fortalecida a 
partir dos princípios da neurociência e da educação socioemocional?

1.

Quais seriam os três primeiros passos que você, como coordenador(a) pedagógico(a), daria amanhã para 
iniciar o processo de adequação à Lei Lucas?

2.

De que forma o processo de elaboração de um mapa de risco poderia ser transformado em um projeto 
pedagógico interdisciplinar, envolvendo alunos e professores de diferentes áreas?

3.

Como você pode utilizar a tecnologia e a gestão de dados para otimizar o monitoramento da segurança e a 
conformidade com as normas na sua instituição?

4.

Ao analisar a segurança da escola sob a ótica do Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA), quais são as 
primeiras barreiras de acessibilidade que você identifica?

5.

Conexão com a Próxima Aula

Na aula de hoje, estabelecemos as bases para um ambiente escolar fisicamente e emocionalmente seguro, 
condição essencial para a aprendizagem. Com essa base sólida, nossa próxima aula, Aula 101 3 Sustentabilidade e 
Agenda 2030 na Escola, nos levará a um novo patamar de reflexão. Discutiremos como a escola, uma vez segura, 
pode se tornar um agente de transformação para um futuro mais sustentável, formando cidadãos conscientes de 
seu papel no planeta. Veremos como os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) podem ser integrados ao 
currículo, conectando as práticas pedagógicas aos maiores desafios globais.



Recursos Adicionais e Mensagem Final
Para Saber Mais

LEI Nº 13.722/2018 (Lei 
Lucas)
Leitura obrigatória do texto 
completo da lei para 
compreender todas as suas 
nuances e exigências. 
Disponível no site do Planalto.

Cartilha de Primeiros 
Socorros nas Escolas
MEC e Ministério da Saúde: Um 
guia prático e visual com 
orientações detalhadas sobre 
como agir nas emergências 
mais comuns no ambiente 
escolar.

Normas 
Regulamentadoras NR-5 
e NR-9
Para quem deseja aprofundar 
os conhecimentos técnicos 
sobre a elaboração de Mapas 
de Risco, estas normas do 
Ministério do Trabalho são a 
referência oficial.

Site da ONG Criança 
Segura
Uma fonte rica em dados, 
pesquisas e materiais 
educativos sobre a prevenção 
de acidentes com crianças e 
adolescentes nos mais 
diversos ambientes, incluindo o 
escolar.

Documentário "O 
Começo da Vida 2: Lá 
Fora"
Embora não seja 
especificamente sobre 
segurança, este documentário 
aborda a importância vital do 
contato com a natureza e dos 
espaços externos para o 
desenvolvimento infantil, 
reforçando a necessidade de 
tornarmos esses espaços 
(como o pátio escolar) seguros 
e acolhedores.

Mensagem Final

Liderar a gestão da segurança escolar é uma das tarefas mais nobres da coordenação 
pedagógica. Exige um olhar que enxerga além do currículo e das avaliações, um olhar 
que vê cada aluno em sua integralidade e que compreende que o ato de cuidar precede o 
ato de ensinar.

Lembre-se que cada protocolo implementado, cada treinamento realizado e cada risco eliminado contribui para a 
construção de um santuário de aprendizagem, um lugar onde as crianças não apenas se sentem seguras para 
aprender, mas também aprendem a construir um mundo mais seguro para todos. Seu trabalho proativo e vigilante 
tem o poder de salvar vidas e garantir que a única preocupação de seus alunos seja a maravilhosa jornada de 
descobrir o mundo.

Segurança é cuidado.
Cuidado é educação.


